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ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL  –  AGRAVO INTERNO NA 
APELAÇÃO  CÍVEL  –   IRRESIGNAÇÃO  EM 
FACE  DE  DECISÃO  MONOCRÁTICA  COM 
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  – 
PRECEDENTES – AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE  VÍNCULO  JURÍDICO  C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  - 
AUSÊNCIA DE CONTRATO ASSINADO PELAS 
PARTES – ÔNUS DO RÉU – INCIDÊNCIA DO 
ART.  333,  II  DO  CPC  -  INEXISTÊNCIA  DE 
MOTIVO PARA RETRATAÇÃO -  PEDIDO DE 
REEXAME DO RECURSO APELATÓRIO PELO 
COLEGIADO  –  IMPOSSIBILIDADE  - 
AUSÊNCIA  DE  NOVOS  ELEMENTOS 
CAPAZES  DE  ALTERAR  A  DECISÃO 
AGRAVADA  –  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM 
OBJURGADO  –  AGRAVO  INTERNO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

-  Não há razão para modificar  a  decisão que 
nega  seguimento  ao  recurso  apelatório, nos 
termos do art.  557,  caput,  do CPC, quando o 
decisum  atacado  encontra-se  em  perfeita 
consonância com jurisprudência desta Corte de 
Justiça e do STJ.

- Nos termos do artigo 333, II, do Código de 
Processo Civil, é ônus do réu demonstrar a 
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existência  de  fato  impeditivo,  modificativo 
ou extintivo do direito do autor, como a não 
ocorrência do evento ou a renúncia do direito 
autoral pelo seu titular. (STJ - REsp 1404358 / 
RS - RECURSO ESPECIAL - 2013/0311732-0 
– Relator(a) Ministro SIDNEI BENETI - Órgão 
Julgador  -  T3  -  TERCEIRA TURMA – Dje  – 
18/03/2014)

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em desprover o agravo interno, nos termos do 
voto do relator e da certidão de julgamento de fl. 269.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno nos autos da ação declaratória de 
inexistência de vínculo jurídico c/c indenização por danos morais, interposto 
por Banco Santander Brasil S/A e  FIDC-Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios PCG – Brasil Multicarteira contra decisão monocrática que negou 
seguimento aos recursos, nos moldes do art. 557,  caput, do CPC, proferida 
por esta Relatoria, por ofensa ao art. 333, II, do CPC, em face da ausência de 
contrato assinado pelas partes para caracterizar a relação jurídica.

A presente ação tem como objetivo declarar a inexistência de 
contrato  firmado com os promovidos,  ora agravantes,  onde a promovente 
alega que sem qualquer comunicação prévia, teve seu nome negativado nos 
órgãos  creditícios,  além  de  encontrar-se  prejudicada  com  uma  cobrança 
indevida.

O magistrado singular julgou procedente o pedido, condenando 
os promovidos, ora agravantes, em uma indenização de R$ 21.730,23 (vinte 
e um mil, setecentos e trinta reais e vinte e três centavos).

Diante  da  negativa  de  seguimento  dos  recursos  voluntários, 
interposto  pelos  promovidos,  estes  se  insurgiram  e,  em  suas  razões  de 
agravo, formularam o pedido de reconsideração da decisão, alegando a não 
observância dos requisitos para o provimento da lide, como a indispensável 
análise dos critérios utilizados pelo órgão julgador.  Aduziram ainda que,  a 
matéria em questão não se limita apenas ao direito e sim, situações fáticas e 
técnicas, ferindo, dessa forma, o princípio do devido processo legal, da ampla 
defesa e do duplo grau de jurisdição, com amplo acesso ao Poder Judiciário. 
Por fim, pugnam pelo provimento do presente agravo interno.

É o breve relatório.

VOTO

A  princípio,  faz-se  necessário  esclarecer  que  a  decisão 
agravada  pelo  presente  recurso restringe-se  à  decisão  monocrática  que 
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negou seguimento  aos recursos apelatórios,  interpostos pelos  agravantes, 
nos moldes do art. 557,  caput, do CPC, por ofensa ao art. 333, II, do CPC, 
em face da ausência de contrato assinado pelas partes para caracterizar a 
relação jurídica.

Visto que os agravantes não explanaram de forma clara onde 
a  decisão  monocrática  foi  contraditória,  não  sendo  portanto,  caso  de 
retratação, tampouco de provimento do presente agravo interno.

Ora,  são  as  alegações  dos  agravantes  que  demarcam  a 
extensão do  contraditório  perante  o  juízo  ad quem,  fixando os  limites  da 
aplicação da jurisdição em grau de recurso. Se não houve no recurso de 
agravo  interno  a  motivação  necessária  para  aduzir  o  porquê  do 
inconformismo  com  a  decisão  singular,  não  merece  ser  acolhida  sua 
irresignação.

No que tange a violação ao princípio do devido processo legal, 
da ampla defesa, do duplo grau de jurisdição e do amplo acesso ao Poder 
Judiciário,  não merece acolhimento tal  assertiva,  vez que foi  oportunizado 
aos agravantes, desde a citação, a prova robusta do seu direito, no qual a 
falta de documentação essencial para ratificar os fatos alegados indica que 
que  os  agravantes  assumiram  o  risco  quanto  à  eventual  inexatidão  das 
informações existentes, não se desincumbindo, na forma do art. 333,  II, do 
CPC.

Dessa  forma,  depreende-se  que  a  única  reanálise  que  os 
agravantes  poderiam requerer  seria  a  da sentença singular,  considerando 
que foi apreciada de forma monocrática, e ora insurgida, razão pela qual não 
vislumbro  o  acolhimento  do  pleito,  uma  vez  que  o  decisum  objurgado 
encontra-se em consonância  com a jurisprudência  do  Tribunal  Superior  e 
desta própria Corte, comportando julgamento monocrático, como preceitua a 
Lei  Adjetiva  Civil.  Assim,  ratifico  a  retro  decisão,  nos  exatos  termos  e 
idênticos fundamentos.

Esta Corte Judicante e o STJ pontificam:

AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DE 
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO 
APELO.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  INDENIZAÇÃO 
POR  DANOS  MORAIS.  ROUBO  DE  CHIP 31  ANOS. 
PROMOÇÃO  EU  DISSE  01  PRIMEIRO  .  LIGAÇÕES 
GRATUITAS  NO  FINAL DE  SEMANA.  NEGATIVA DE 
MIGRAÇÃO DA LINHA POR PARTE DA EMPRESA DE 
TELEFONIA.  DESCASO  NA  SOLUÇÃO  DO 
PROBLEMA.  RESGATE  QUE  SE  IMPÕE.  DECISÃO 
VERGASTADA  EM  CONFORMIDADE  COM 
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA EGRÉGIA CORTE. 
ALEGAÇÕES  DO  RECURSO  INSUFICIENTES  A 
TRANSMUDAR  0  ENTENDIMENTO  ESPOSADO. 
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  IRRESIGNAÇÃO 
REGIMENTAL DESPROVIDA. -  Não há razão para se 
modificar a decisão que nega seguimento ao recurso 
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apelatório,  nos  termos  do  art.  557,  do  Código  de 
Processo Civil, quando o decisum atacado encontra-
se  em  perfeita  consonância  com  jurisprudência 
majoritária do Superior Tribunal de Justiça e desta 
Corte.  Grifo  nosso (TJPB  -  Processo: 
20020090091873001 - Relator: DES. JOSE RICARDO 
PORTO - Orgão Julgador: 1 CAMARA CIVEL - Data do 
Julgamento: 12/12/2011)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO. BRASIL TELECOM S.A. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. FALTA DE CLAREZA QUANTO 
AO PEDIDO.  COMPLEMENTAÇÃO DE SUBSCRIÇÃO 
DE  AÇÕES.  VALOR  PATRIMONIAL DA AÇÃO  (VPA). 
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. COISA JULGADA.
1. O pedido e a delimitação da controvérsia devem ser 
feitos de forma clara na inicial, pois o contrário enseja o 
não conhecimento  do especial  por  incidência  da Súm. 
284/STF, aplicada Subsidiariamente.
2.  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é 
consolidada  no  sentido  de  que  havendo  definição  no 
título judicial exequendo quanto ao critério de apuração 
do VPA, ainda que contrário à Súmula nº 371/STJ, não é 
possível, em respeito à coisa julgada, alterá-lo em sede 
de cumprimento de sentença.
3.  No  caso,  incidência,  também,  do  enunciado  da 
Súmula 83/STJ, pois se a intenção da parte é alterar a 
data  ou  o  critério  de  apuração  da  VPA,  o  acórdão 
estadual está em sintonia com a orientação desta Corte. 
4.  Agravo  regimental  não  provido,  com  aplicação  de 
multa. (STJ - AgRg no AREsp 430507 / RS - AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– 2013/0376630-2 –  Relator:   Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO - Órgão Julgador: T4 - QUARTA TURMA - 
Data  do  Julgamento:  18/02/2014  -  Data  da 
Publicação/Fonte: DJe 25/02/2014)

Diante  dessas  considerações,  entendo  que  a  decisão 
monocrática vergastada, fls. 244/250, deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO 
INTERNO, mantendo incólume a decisão objurgada.

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão a Exma.  Desª.  Maria das Graças Morais 
Guedes.  Participaram do  julgamento  o  Exmo.  Des.  José Aurélio  da  Cruz 
(relator);  a Exma. Desª.  Maria das Graças Morais  Guedes e o Exmo. Dr. 
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Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 1º de julho de 2014.

DESEMBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                               RELATOR
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